
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 46.119 - MG (2014/0055144-7)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
RECORRENTE : DOUGLAS GASPAR BATISTA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA 
EM PREVENTIVA. AVENTADA NULIDADE DO DECRETO 
PRISIONAL POR AUSÊNCIA DE PRÉVIA PROVOCAÇÃO DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO OU DA AUTORIDADE POLICIAL. 
INOCORRÊNCIA. COAÇÃO NÃO DEMONSTRADA. 
PRECEDENTES DESTE STJ. 
1. Não é nula a decisão do Juízo singular que, de ofício, converte 
a prisão em flagrante em preventiva, quando presentes os 
requisitos e fundamentos para a medida extrema, mesmo sem 
prévia provocação/manifestação do Ministério Público ou da 
autoridade policial. Exegese do art. 310, II, do CPP. Precedentes 
deste STJ.
PRISÃO PREVENTIVA. PRETENDIDA REVOGAÇÃO. 
SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 312 DO CPP. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. NATUREZA DANOSA E 
QUANTIDADE DA SUBSTÂNCIA ENTORPECENTE 
APREENDIDA. GRAVIDADE CONCRETA. NECESSIDADE DE 
ACAUTELAMENTO DA ORDEM PÚBLICA. CUSTÓDIA 
JUSTIFICADA. MEDIDAS ALTERNATIVAS. SUPRESSÃO. 
COAÇÃO ILEGAL NÃO DEMONSTRADA. RECLAMO 
CONHECIDO EM PARTE E NESSE PONTO IMPROVIDO.
1. Não há ilegalidade na manutenção da prisão preventiva quando 
demonstrado, com base em fatores concretos, que a segregação 
se mostra necessária, dada a gravidade da conduta incriminada.
2. A natureza lesiva e a quantidade da substância encontrada em 
poder do agente são fatores que autorizam a conclusão pela 
necessidade da preservação da segregação para a garantia da 
ordem e saúde pública, pois indicativas de habitualidade da 
prática ilícita.
3. Inviável a apreciação, diretamente por esta Corte Superior de 
Justiça, dada a sua incompetência para tanto e sob pena de 
incidir-se em indevida supressão de instância, da aventada 
possibilidade de substituição da medida extrema por cautelares 
diversas, tendo em vista que tal questão não foi analisada pelo 
Tribunal impetrado no aresto combatido.
4. Recurso ordinário em parte conhecido e, nessa extensão, 
improvido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso e, nessa 
parte, negar-lhe provimento. Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, 
Regina Helena Costa e Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 06 de maio de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 46.119 - MG (2014/0055144-7)
RECORRENTE : DOUGLAS GASPAR BATISTA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de recurso 

ordinário em habeas corpus, com pedido liminar, interposto por DOUGLAS GASPAR 

BATISTA contra acórdão proferido pela 5ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do 

Estado de Minas Gerais que denegou a ordem no Writ nº 1.0000.13.073703-4/000, 

mantendo a decisão que converteu a prisão em flagrante do recorrente, ocorrida em 

19-9-2013, em preventiva, nos autos da ação penal a que responde pela prática do 

delito previsto no art. 33, caput, da Lei n.º 11.343/06.

Sustenta o recorrente a ocorrência de constrangimento ilegal sob o 

argumento de que a sua segregação preventiva teria sido decretada de ofício pelo 

magistrado singular, na fase inquisitorial, sem que houvesse prévia representação da 

autoridade policial ou do Ministério Público indicando a necessidade da medida, o que 

violaria o disposto no art. 311 do CPP. 

Argumenta que a simples menção dos requisitos autorizadores da prisão 

preventiva não justificaria a manutenção da medida, sendo necessária a apresentação 

de fundamentação idônea para tal finalidade. 

Afirma que a gravidade abstrata do delito de tráfico de entorpecentes não 

seria motivação hábil para justificar a imposição da constrição antecipada.

Destaca que é primário, de bons antecedentes e possui residência fixa, 

predicados que lhe permitiriam responder ao feito em liberdade.

Requereu, liminarmente, o relaxamento da custódia, "com a declaração 

da nulidade absoluta do feito, a partir da decretação da prisão preventiva, e 

reconhecimento da inconstitucionalidade do art. 311 do CPP, na parte que admite 'a 

prisão preventiva decretada pelo juiz, de oficio'" (fl. 112). No mérito, postula pela 

revogação da segregação antecipada, com ou sem a aplicação das medidas cautelares 

alternativas, garantindo-se ao paciente o direito de responder a ação penal em liberdade 

até o trânsito em julgado de eventual condenação. 
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Sem contrarrazões, os autos ascenderam a esta Corte Superior.

A liminar foi indeferida.

Instado a se manifestar, o Ministério Público Federal opinou pelo 

improvimento do recurso.

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 46.119 - MG (2014/0055144-7)

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Colhe-se dos autos 

que o recorrente foi preso em flagrante em 19-9-2013 pela prática, em tese, do delito 

tipificado no art. 33, caput, da Lei n.º 11.343/06, porquanto, naquela data, foi 

surpreendido trazendo consigo 8 (oito) papelotes de cocaína e mantendo em depósito 

outros 31 (trinta e um) papelotes da mesma substância estupefaciente, somando a 

quantia de 43 (quarenta e três) papelotes de cocaína, com peso total de 21,28 g (vinte e 

um gramas e vinte e oito centigramas) da referida droga.

Verifica-se que o Juízo singular converteu a prisão em flagrante em 

preventiva porquanto entendeu-a necessária para a garantia da ordem pública, diante da 

gravidade do delito imputado ao réu, evidenciada pela natureza e quantidade da droga 

apreendida, ressaltando que o policial militar responsável pela prisão do recorrente 

relatou "que o autuado é conhecido como suspeito pela prática de crime relacionado a 

drogas" (fl. 29).

Inconformada, a defesa ingressou com remédio constitucional perante o 

Tribunal de origem que, entendendo suficiente e fundamentada a decisão de primeiro 

grau, denegou a ordem, ao argumento de que a segregação cautelar se fazia 

necessária a bem da ordem pública, acrescentando que a primariedade e a residência 

fixa "não justificam a revogação se existem elementos autorizadores" (fl. 80).

Esclarecidos esses fatos, inicialmente, no que tange à tese de nulidade da 

decretação de ofício da prisão preventiva, verifica-se que não há ilegalidade a ser 

sanada na espécie, pois o entendimento esposado pela Corte originária é compatível 

com a tese adotada nos julgados deste Superior Tribunal, no sentido da 

prescindibilidade de prévia provocação/manifestação do Ministério Público quanto à 

necessidade da prisão cautelar, ou mesmo de representação da autoridade policial para 

o ato, pois em conformidade com o previsto no art. 310, II, do CPP, com a redação que 

lhe foi conferida pela Lei 12.403/2011.

Confira-se, nesse norte, os seguintes julgados desta Corte: 

CRIMINAL. HABEAS CORPUS. ROUBO QUALIFICADO. PRISÃO 
EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. ART. 311 DO 
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CPP. NULIDADE DO PROCESSO-CRIME NÃO EVIDENCIADA. 
REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. NECESSIDADE DE GARANTIR A 
ORDEM PÚBLICA. ORDEM DENEGADA.
I. Conforme a novel redação do art. 310 do CPP, conferida pela Lei 
11.430/11, o Magistrado, ao tomar ciência da prisão em flagrante, 
deverá, de modo fundamentado, relaxar a custódia ilegal; conceder 
liberdade provisória, com ou sem fiança; ou decretar a segregação 
preventiva do agente.
II. Mostra-se despicienda a existência de representação 
ministerial ou do agente policial para a conversão da custódia 
em flagrante em preventiva, devendo o Juiz, mesmo sem 
provocação, manter a segregação cautelar sempre que a 
medida mostrar-se necessária, nos termos do art. 312 do CPP, 
não se vislumbrando qualquer nulidade no decisum de 1º grau, 
já que o Julgador agiu em estrito cumprimento do disposto na 
lei adjetiva penal.
III. A prisão cautelar é medida excepcional e deve ser decretada 
apenas quando devidamente amparada pelos requisitos legais 
previstos na legislação de regência, em observância ao princípio 
constitucional da presunção de inocência ou da não culpabilidade, 
sob pena de antecipar a reprimenda a ser cumprida quando da 
condenação definitiva.
IV. Evidencia-se a concreta possibilidade de reiteração delitiva, 
porquanto o réu já foi condenado pela prática de outros três delitos 
contra o patrimônio, tratando-se de reincidente específico, o que 
denota a necessidade de se resguardar a ordem pública.
V. Se demonstrada a probabilidade real de o réu voltar a delinquir 
caso seja posto em liberdade, não se vislumbra, igualmente, a 
possibilidade de aplicação de medida cautelar menos gravosa do 
que a prisão, conforme a nova dicção do art. 319, conferida após o 
advento da Lei nº 12.403/11.
VI. Ordem denegada, nos termos do voto do Relator.
(HC 228.915/MG, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, 
julgado em 15/03/2012, DJe 22/03/2012)

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
DESCABIMENTO. COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL E DESTE SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
MATÉRIA DE DIREITO ESTRITO. MODIFICAÇÃO DE 
ENTENDIMENTO DO STJ, EM CONSONÂNCIA COM O DO STF. 
ROUBO CIRCUNSTANCIADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. FIXAÇÃO 
DO REGIME FECHADO. PACIENTE RECONHECIDAMENTE 
REINCIDENTE, COM PENA SUPERIOR A QUATRO ANOS DE 
RECLUSÃO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
TESE DE NULIDADE PELA DECRETAÇÃO DA CUSTÓDIA DE 
OFÍCIO PELO JUÍZO PROCESSANTE. IMPROCEDÊNCIA. WRIT 
NÃO CONHECIDO.
1. O Excelso Supremo Tribunal Federal, em recente alteração 
jurisprudencial, retomou o curso regular do processo penal, ao não 
mais admitir o habeas corpus substitutivo do recurso ordinário.
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Precedentes: HC 109.956/PR, 1.ª Turma, Rel. Min. MARCO 
AURÉLIO, julgado em 07/08/2012, DJe de 10/09/2012; HC 
104.045/RJ, 1.ª Turma, Rel. Min. ROSA WEBER, julgado em 
28/08/2012, DJe de 05/09/2012.
Decisões monocráticas dos ministros LUIZ FUX e DIAS TOFFOLI, 
respectivamente, nos autos do HC 114.550/AC (DJe de 
27/08/2012) e HC 114.924/RJ (DJe de 27/08/2012).
2. Sem embargo, mostra-se precisa a ponderação lançada pelo 
Ministro MARCO AURÉLIO, no sentido de que, "no tocante a 
habeas já formalizado sob a óptica da substituição do recurso 
constitucional, não ocorrerá prejuízo para o paciente, ante a 
possibilidade de vir-se a conceder, se for o caso, a ordem de 
ofício." 3. Não é o que ocorre no caso, em que a manutenção da 
custódia cautelar encontra-se suficientemente fundamentada, em 
face das circunstâncias do caso que, pelas características 
delineadas, retratam, in concreto, a periculosidade do agente a 
indicar a necessidade de sua segregação para a garantia da ordem 
pública.
4. O regime prisional fechado é obrigatório ao réu reincidente, 
quando condenado à pena superior a quatro anos. Inteligência do 
art. 33, §§ 2.º e 3.º, c.c. o art. 59, ambos do Código Penal.
5. Não se verifica a alegada nulidade da prisão preventiva, por 
ter sido decretada de ofício pelo juízo processante, porquanto 
se trata, na realidade, de simples conversão da prisão em 
flagrante em preventiva, em cumprimento dos ditames do art. 
310, inciso II, do Código de Processo Penal.
6. Writ não conhecido.
(HC 233.789/MG, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 
julgado em 23/10/2012, DJe 31/10/2012)

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS 1. CRIMES DE 
FURTO QUALIFICADO E CORRUPÇÃO DE MENORES.  PRISÃO 
PREVENTIVA. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PRISÃO PREVENTIVA.  ALEGAÇÃO DE NULIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. 2. PERICULOSIDADE DA AGENTE. MODO DE 
AGIR. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. DECISÃO 
FUNDAMENTADA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CONFIGURADO. 3. RECURSO ORDINÁRIO IMPROVIDO.
1. Ao homologar a prisão em flagrante, existindo a necessidade 
da custódia cautelar e presentes os requisitos previstos no art. 
312 do Código de Processo Penal, o magistrado deve decretar a 
prisão preventiva, mesmo sem provocação.
2. A manutenção da prisão preventiva justifica-se para a garantia 
da ordem pública, em razão da periculosidade concreta da 
recorrente, evidenciada pelo modo como o crime foi praticado, pois 
teria sido cometido em concurso com três menores, sendo uma 
delas, ao que parece, sua própria filha, o que torna ainda mais 
reprovável a sua conduta, tendo atingido diversas vítimas, havendo 
notícias, ainda, de que se utilizava de identificação falsa.
3. Recurso ordinário em habeas corpus a que se nega provimento.
(RHC 38.307/MG, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
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QUINTA TURMA, julgado em 20/08/2013, DJe 05/09/2013)

E, por fim, mais recentemente:

PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA.  TESE DE NULIDADE PELA DECRETAÇÃO DA 
CUSTÓDIA DE OFÍCIO PELO JUÍZO PROCESSANTE. 
IMPROCEDÊNCIA. NECESSIDADE DA SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEMONSTRADA. ORDEM PÚBLICA. DECISÃO DEVIDAMENTE 
MOTIVADA PELA REITERAÇÃO DELITIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. RECURSO DESPROVIDO.
- Desnecessária a existência de representação do agente 
policial ou da oitiva do Parquet para decretação da prisão 
preventiva, pois, existindo a necessidade da custódia 
preventiva e respeitado os requisitos do art. 312 do Código de 
Processo Penal, pode o Magistrado, mesmo sem provocação, 
decretá-la. Não há que falar em nulidade no decisum de 
primeiro grau pela ausência de representação policial ou 
ministerial, na medida em que se cuida de mera conversão da 
prisão em flagrante em preventiva, em exato cumprimento do 
dispositivo legal.
- A custódia cautelar está devidamente amparada por elementos 
concretos, tendo o Juiz de primeiro grau destacado a folha de 
antecedentes do recorrente, que contendo três condenações com 
trânsito em julgado pela prática de outros crimes, bem como 
revelam o seu envolvimento em diversos registros criminais, 
circunstâncias que demonstram a sua elevada periculosidade social 
e a real possibilidade de que, se solto, volte a delinquir, justificando, 
assim, a necessidade da segregação antecipada.
Recurso ordinário em habeas corpus desprovido.
(RHC 43.360/MG, Rel. Ministra MARILZA MAYNARD 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE), SEXTA TURMA, 
julgado em 25/02/2014, DJe 11/03/2014)

No tocante a ausência de fundamentação para a custódia cautelar, 

constata-se que as decisões impugnadas justificaram a custódia do recorrente com 

base no art. 312 do CPP, diante da necessidade de acautelamento, especialmente, da 

ordem e saúde pública, haja vista a gravidade concreta do delito pelo qual é acusado, 

dada as circunstâncias em que ocorridos os fatos criminosos.

Dessa forma, resta claro que a natureza excessivamente lesiva e a 

quantidade do estupefaciente apreendido em poder do acusado, que não se pode 

dizer seja reduzida, são fatores que evidenciam que a manutenção da prisão preventiva 

encontra-se justificada e mostra-se necessária, dada a potencialidade lesiva da infração 
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e a periculosidade social do acusado, pois indicativas de habitualidade, evitando-se, 

com a medida, a continuidade da atividade ilícita, sobretudo considerando-se que o 

policial militar responsável pela condução do flagrante afirmou "que o autuado é 

conhecido como suspeito pela prática de crime relacionado a drogas" (fl. 29).

Nesse norte, os seguintes precedentes, deste Superior Tribunal de 

Justiça:

HABEAS CORPUS. PRISÃO EM FLAGRANTE. TRÁFICO ILÍCITO 
DC ENTORPECENTES. INDEFERIMENTO DO PEDIDO DE 
LIBERDADE PROVISÓRIA. VALIDADE DA VEDAÇÃO CONTIDA 
NO ART. 44 DA LEI N.º 11.343/06. EXCESSO DE  PRAZO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 52 DESTA CORTE. ORDEM 
DENEGADA.
1. Hipótese em que o Paciente foi preso em flagrante no dia 
20/05/2010, quando foram apreendidas em sua residência 54 
"petecas" de cocaína (21 gramas).
2. É firme a orientação da Quinta Turma deste Superior Tribunal de 
Justiça no sentido de que a vedação expressa da liberdade 
provisória nos crimes de tráfico ilícito de entorpecentes é, por si só, 
motivo suficiente para impedir a concessão da benesse ao réu 
preso em flagrante por crime hediondo ou equiparado, nos termos 
do disposto no art. 5.º, inciso XLIII, da Constituição da República, 
que impõe a inafiançabilidade das referidas infrações penais. 
Precedentes desta Turma e do Supremo Tribunal Federal.
3. Ainda que assim não o fosse, as instâncias antecedentes 
reconheceram a configuração dos requisitos do art. 312 do Código 
de Processo Penal no caso, especialmente em razão dos indícios 
de que o Paciente há anos exercia a traficância com habitualidade.
4. Ordinariamente, resta superada a alegação de excesso de prazo  
se o feito encontra-se na fase de prolação de sentença. 
Inteligência da súmula n.º 52 deste Tribunal Superior.
5. Ordem denegada.
(HC 186.210/PA, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 
julgado em 14/04/2011, DJe 04/05/2011)

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO CAUTELAR. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
PERICULOSIDADE CONCRETA DO PACIENTE. NATUREZA DA 
DROGA APREENDIDA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE MANIFESTA. RECURSO 
IMPROVIDO.
1. A liberdade, não se pode olvidar, é a regra em nosso 
ordenamento constitucional, somente sendo possível sua mitigação 
em hipóteses estritamente necessárias. Contudo, a prisão de 
natureza cautelar não conflita com a presunção de inocência, 
quando devidamente fundamentada pelo juiz a sua necessidade, tal 
como ocorre no caso em análise.
2. Na hipótese, inexiste ilegalidade a ser sanada, uma vez que 
as instâncias ordinárias justificaram a segregação provisória, 
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dentre outras, na necessidade de resguardo da ordem pública, 
nos termos disciplinados no art. 312 do Código de Processo 
Penal, destacando, em especial, a apreensão, pela Polícia 
Militar, em local de conhecida mercancia de drogas, de 9 (nove) 
invólucros de cocaína, além de quantia em dinheiro.
3. Recurso ordinário a que se nega provimento.
(RHC 37.664/MG, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
QUINTA TURMA, julgado em 27/08/2013, DJe 05/09/2013)

Assim, inviável acoimar-se de ilegal o acórdão quando manteve a prisão 

preventiva do recorrente, pois a gravidade efetiva da conduta perpetrada, revelada pelas 

circunstâncias em que praticado o delito, justificam a sua preservação na espécie.

Destaca-se ainda que, consoante orientação jurisprudencial desta Corte 

Superior de Justiça, as alegadas condições pessoais favoráveis não têm o condão de, 

isoladamente, desconstituir a prisão preventiva, quando há nos autos elementos hábeis 

que autorizam a manutenção da medida extrema, como ocorre in casu.

Por fim, não há como conhecer do recurso ordinário em habeas corpus 

no ponto em que alega a possibilidade de substituição da preventiva por medidas 

alternativas, visto que tal questão não foi objeto de exame pelo Tribunal apontado como 

coator no aresto ora objurgado, o que impede sua apreciação diretamente por este 

Superior Tribunal, dada sua incompetência para tanto e sob pena de indevida supressão 

de instância, consoante reiterados julgados desse Sodalício.

Nesse norte:

PROCESSO PENAL RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TENTATIVA DE HOMICÍDIO DUPLAMENTE 
QUALIFICADO. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. RECEPTAÇÃO. 
FORMAÇÃO DE QUADRILHA. PRISÃO PREVENTIVA. 
REQUISITOS. APLICAÇÃO DE MEDIDAS CAUTELARES. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. EXCESSO DE PRAZO. 
INOCORRÊNCIA. NECESSIDADE DE EXPEDIÇÃO DE CARTAS 
PRECATÓRIAS PARA OITIVA DE RÉUS E TESTEMUNHAS. 
COMPLEXIDADE DA CAUSA. RECURSO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. Se as matérias relativas à alegada ausência dos requisitos 
para a decretação da custódia preventiva e omissão quanto à 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão não foram 
decididas na origem, não merece conhecimento o recurso 
neste ponto, sob pena de supressão de instância. Precedentes.
2. A questão do excesso de prazo na formação da culpa não se 
esgota na simples verificação aritmética dos prazos previstos na lei 
processual, devendo ser analisada à luz do princípio da 
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razoabilidade, segundo as circunstâncias detalhadas de cada caso 
concreto.
3. Na hipótese, examinando a ordem cronológica, verifica-se que a 
dilação do prazo para o término da instrução não se deu de 
maneira desarrazoada, mas calcada nas particularidades da causa, 
visto que houve necessidade de expedição de cartas precatórias 
para citação dos acusados e oitiva de testemunhas.
4. Tal situação justifica o atual trâmite processual, encontrando-se 
compatível com as particularidades da causa, não se tributando, 
pois, aos órgãos estatais indevida letargia.
5. Recurso a que se nega provimento.
(RHC 41.950/RS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 05/12/2013, DJe 16/12/2013)

Dessa forma, presentes os pressupostos e motivos autorizadores da 

custódia cautelar, elencados no art. 312 do CPP, não se vislumbra  constrangimento 

ilegal a ser reparado por este Superior Tribunal de Justiça.

Ante o exposto, conhece-se em parte do recurso ordinário em habeas 

corpus e, nessa extensão, nega-se-lhe provimento.

É o voto.

Documento: 1317419 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 21/05/2014 Página  11 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2014/0055144-7 PROCESSO ELETRÔNICO RHC    46.119 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  07370347720138130000  10000130737034000  10000130737034002  7370347720138130000

EM MESA JULGADO: 06/05/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DOUGLAS GASPAR BATISTA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento."

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, Regina Helena Costa e Laurita 
Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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